
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO N.º 0003380.85.2008.815.0251
ORIGEM: 7ª Vara da Comarca de Patos.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Itaú Seguros S/A.
ADVOGADO: Samuel Marques Custódio de Albuquerque e outro.
AGRAVADO: Nelson Barros Araújo.
ADVOGADO: Marcos Antônio Inácio da Silva e outro.

EMENTA. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA DE 
SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  DESPROVIMENTO  DO  APELO. 
ALEGAÇÃO DA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO TRIENAL. CÓDIGO CIVIL 
ART. 206, § 3º, IX. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 278 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS SUFICIENTES À RECONSIDERAÇÃO OU REFORMA DA 
DECISÃO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. DESPROVIMENTO.

1: "O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em que o 
segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral".

2. Não ocorre a prescrição trienal, de que trata o art. 206, § 3º, IX do Código Civil, 
quando Agravado comparecia  a  hospitais  e  clínicas  radiológicas,  para  tratamento 
médico entre a data do acidente e a data do ajuizamento da ação.

3.Não existindo argumento que possa modificar a Decisão judicial refutada, impõe-
se sua manutenção, negando-se provimento ao Recurso.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente ao  Agravo 
Interno na  Apelação n.º  0003380-85.2008.815.0251,  em  que  figuram  como 
Agravante Itaú Seguros S.A. e como Agravado Nelson Barros Araújo.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando o voto do Relator, negar provimento ao Agravo Interno.

VOTO.

Itaú Seguros S/A interpôs Agravo Interno contra a Decisão Monocrática, f. 
250/252, que deu provimento à Apelação interposta contra a  Sentença prolatada na 
Ação de Cobrança de Seguro DPVAT, f.156/161, oriunda do Juízo da 1ª Vara Mista 
de Patos, em face dele intentada por Nelson Barros Araújo, para reduzir o valor da 
indenização relativa ao Seguro DPVAT, em observância a proporcionalidade ao dano 
sofrido no joelho direito do Agravado.



Em suas razões, f. 253/260, alegou a ocorrência da prescrição trienal de que 
trata o art. 206, §3° do Código Civil, ao argumento de que o acidente sofrido pelo 
Embargado aconteceu em 04.07.03 e  ação foi  protocolizada  em 13.05.08,  quase 
cinco anos após o sinistro, lapso de tempo em que o autor não fez prova de que 
permaneceu em tratamento médico contínuo.

Pugnou  pelo  provimento  do  Agravo  para  modificar  a  Decisão  agravada, 
declarando a prescrição da pretensão do Agravado em receber a indenização relativa 
ao seguro DPVAT.

É o Relatório. 

Presentes os requisitos de admissibilidade do Recurso.

É assente que a prescrição da ação securitária passou a ser de três anos a 
partir da vigência do Código Civil de 2002, sendo cristalino o art. 206, § 3º, IX, do 
Código Civil, ao tratar da prescrição da ação relativa ao seguro obrigatório proposta 
pelo beneficiário, ou por terceiro prejudicado.

Confira-se, nos seguintes termos:

Art. 206:

(...)

§3º. Em três anos:

(...).

IX - a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no 
caso de seguro de responsabilidade civil obrigatório. 

O Colendo Superior Tribunal de Justiça (STJ) já sumulou a matéria: "A ação 
de cobrança de seguro obrigatório (DPVAT) prescreve em três anos" (Súmula nº 405)

Entretanto,  há  que  se verificar  o  termo “a  quo” para  contagem do prazo 
prescricional,  e,  em casos  de  debilidade  permanente,  ele  se  dá  no  momento  da 
ciência pelo segurado de sua real situação, isto é, a partir de uma prova sobre a sua 
inequívoca situação de debilidade ou incapacidade permanente1.

A matéria foi sumulada pelo Superior Tribunal de Justiça:

"O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em que o 
segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral" (Súmula nº 278).

O laudo médico de f. 16, posteriormente ratificado por laudo pericial oficial, 

1
“O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em que o 

segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral.” (Código Civil  Comentado.  4ª  Edição. 
Editora Revista dos Tribunais. Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery. Pág. 309).



é prova suficiente para atestar que o Agravado teve ciência inequívoca de seu deficit 
físico  em  31.01.2008,  comprovando  a  debilidade  permanente  no  joelho  direito 
decorrente  do  sinistro  datado  de  04.07.2003,  sendo  aquela  data.  31/01/2008, 
portanto, o marco que se considera como termo inicial para a contagem do prazo 
prescricional.

Protocolada a Ação em 12.05.2008, não há que se falar em ocorrência da 
prescrição, quando verificado pelos documentos, f. 17 a 19, datados de 2005, que o 
Agravado comparecia a hospitais e clínicas radiológicas, comprovando o tratamento 
médico entre a data do acidente e a data do ajuizamento da ação.

Isto posto, nego provimento ao recurso.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de abril de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo. Des. João Alves 
da Silva.  Presente à sessão o Exmo. Senhor Doutor Alcides Orlando Moura Jansen, 
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


